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			Prefácio


			 


			O objetivo da aprendizagem é viver, não é preparar para um futuro a ser vivido. Frequentemente esse futuro não acontece. O aprendiz morre antes. Então a aprendizagem foi tempo perdido? Não terá valido para nada? Aprender não é preparar-se para a vida. É viver no lugar e no momento em que se está vivendo. Viver é aprender. É nisso que está a excitação do viver. Caso contrário a vida é um tédio insuportável. Então a aprendizagem só pode acontecer no espaço-tempo em que a vida está sendo vivida. 


			(Rubem Alves)


			A presente obra Práticas de ensino: teoria e prática em ambientes formais e informais é oriunda de muitas reflexões e análises sobre a formação docente na educação básica e no ensino superior, em diálogo com os saberes e práticas advindas dos espaços não formais e informais enquanto uma possibilidade de atuação dos professores.


			Nossa trajetória ao organizar essa coletânea é ímpar, primeiramente pela distância que nos separa geograficamente, segundo pelas nossas formações – um geógrafo, um historiador e uma matemática e, por fim, a expectativa de pensar as possibilidades da formação inicial e continuada dos professores para além da sala de aula, uma vez que existem muitos espaços e ambientes de aprendizagem que são inexplorados em grande parte dos cursos de licenciaturas nas universidades brasileiras. Talvez esteja aqui um caminho a ser trilhado na história da educação, sobretudo na formação de professores, ou seja, valorizar os espaços e ambientes não formais e informais de educação em constante diálogo com o espaço formal da escola.


			No tocante aos capítulos nota-se uma pluralidade teórico-metodológica das autoras e autores, os quais refletem algumas leituras e experiências no que tange às práticas educativas nos espaços e ambientes formais e informais da Educação. Por isso, espera-se que a leitura permita despertar novas interpretações e, sobretudo, atitudes para que essas ações possam ser utilizadas para repensar a práxis cotidiana dos professores. 


			Diante dessa breve leitura, no primeiro capítulo, intitulado “Podemos afirmar que ‘não há nada mais prático que uma boa teoria’?”,de Adreana Dulcina Platt, temos uma densa reflexão sobre as concepções de teoria e prática relacionadas à atividade docente e que nos ajudam a compreender a importância de pensarmos as instituições escolares dentro da complexidade praxiológica que a humanidade atingiu. Já no capítulo “A educação não formal enquanto campo de pesquisa no Brasil: algumas considerações e levantamentos preliminares”, de Gabriela Faria Barcelos Gibim e Luis Fernando Tosta Barbato, os autores trabalham a questão da educação não formal enquanto campo de pesquisa no Brasil, evidenciando através de levantamentos de pesquisas realizadas sobre o tema em diversas instituições de ensino pelo país que a educação não formal cada vez mais vem ganhando mais espaço entre os pesquisadores da educação brasileira.


			No capítulo “Mapas temáticos, mentais e táteis: algumas análises e aplicações no ensino de Geografia”, de Gustavo Henrique Cepolini Ferreira, o autor trabalha com a questão dos mapas temáticos, mentais e táteis, ressaltando suas aplicações tanto dentro, quanto fora da sala de aula, além de sua importância para o ensino. Por sua vez, o capítulo “Práticas pedagógicas em ambiente não escolar direcionadas à prevenção de homicídio”, de Odacyr Roberth Moura da Silva, problematiza a inserção dos pedagogos na educação não formal, tendo como base a experiência oriunda de sua participação em um programa de prevenção e controle de homicídios realizado em Minas Gerais, sendo uma importante reflexão sobre a atuação do pedagogo em ambientes não escolares.


			O capítulo “História aplicada ao turismo: reflexões sobre ensino de História na formação de guias de turismo”, de José Lúcio Nascimento Júnior, traz o relato de experiência do autor enquanto professor de História no curso técnico de Guia de Turismo, o que traz uma abordagem bastante interessante àqueles graduados em História que atuam ou desejam atuar em ambientes de educação que fogem do ensino fundamental ou ensino médio. 


			No capítulo “Educação de Jovens e Adultos no contexto semiárido brasileiro: desafios e perspectivas”, de Pedro Paulo Souza Rios e André Ricardo Lucas Vieira, os autores trazem o relato de suas experiências e desafios enquanto professores da EJA no semiárido baiano, evidenciando as dificuldades e propondo soluções em relação ao trabalho com a educação de jovens e adultos e a educação no campo.


			Já o capítulo “Educação ambiental: sua relevância na formação de professores nos cursos de Geografia e Pedagogia”, de Carlos Alexandre de Bortolo, o autor mostra a importância da educação ambiental para a formação do cidadão e também como implementá-la de maneira mais efetiva através da sua inserção na formação dos professores de Geografia e Pedagogia. Enquanto o capítulo “O júri simulado como prática para a educação ambiental crítica: uma experiência de extensão entre a universidade e a escola básica”, de Carolina de Albuquerque, Juliana de Oliveira Vicentini e Maria Angelica Penatti Pipitone, apresenta um interessante relato sobre a prática do júri simulado como recurso pedagógico para o trabalho com a educação ambiental crítica no ensino básico.


			O capítulo “Experiência, memória e educação: paisagens brasileiras”, de Maria Paula Vasconcelos Taunay, ressalta a importância da valorização e preservação das memórias educativas, pois, segundo a autora, tratam-se de elementos essenciais a novas descobertas intelectuais e no desenvolvimento de alternativas pedagógicas de aprendizagem a partir dessas experiências e memórias. No artigo “Pedagogia hospitalar: realidade e desafios”, de Elaine Mussi Hunzecher Quaglio, a autora discorre sobre a Pedagogia hospitalar, ressaltando a importância da educação direcionada às pessoas doentes, que muitas vezes ficam alijadas de seu direito à educação. 


			Já no capítulo “Etnia, educação e cultura em Vila Pavão-ES: o protagonismo do professor Jorge Kuster Jacob”, de Marcos Teixeira de Souza, o autor traz suas experiências sobre as relações raciais na escola e a importância do professor Jorge Kuster Jacob sobre as reflexões a esse respeito. Por sua vez, o capítulo “Lazer, educação e dança: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa, a extensão e os estágios curriculares na universidade”, de Marcela Gomez Alves da Silva e Luciene Ferreira da Silva traz interessantes reflexões sobre a importância da pesquisa e da extensão para a formação do profissional de Educação Física e também debate as práticas dos estágios curriculares supervisionados nos cursos de graduação de Educação Física.


			No capítulo “Formação inicial de professores de Ciências e Matemática no Centro de Ciências e Planetário do Pará”, de Eliana Ruth Silva Sousa, Maria Dulcimar de Brito Silva, Bianca Venturieri, André Silva dos Reis e Victtor Takeshi Barreiros Yano, os autores trazem a importância do estágio realizado no Centro de Ciências e Planetário do Pará para a formação de professores de Ciências e Matemática, o que vai de encontro às políticas de valorização dos espaços de educação não formal para a formação de educadores. Já o capítulo “Intervenção do profissional de Educação Física num espaço não formal direcionado à educação especial: um relato de experiência”, de Gildison Alves de Souza e Osni Oliveira Noberto da Silva traz as experiências relacionadas ao trabalho com pessoas com deficiência e à importância do profissional de Educação Física nesse sentido, sendo mais um capítulo que reforça a importância dos espaços não formais de educação. 


			E, por último, temos o capítulo “O Pibid – Filosofia da PUC de Campinas: um relato de experiência pedagógica na escola pública”, de Márcio José Andrade da Silva, Sérgio Eduardo Fazanaro Vieira e Nathalie Elias Depieri, que abordam a importância do Programa Institucional de Iniciação à Docência para a formação do professor de Filosofia, além de abordar novas práticas que auxiliem na formação desse docente.


			Desta maneira, podemos observar que se trata de um livro que, apesar de possuir uma pluralidade de temas e de experiências, todos estão ligados a um escopo comum, uma vez que abordam teorias e práticas de ensino voltadas à formação docente. Assim, o que pretendemos aqui é que o leitor conheça essas novas abordagens que estão sendo aplicadas e elaboradas nas mais distintas regiões do país, o que ressalta que se trata de um objeto de estudo central nas políticas públicas para o desenvolvimento do país, uma vez que é a partir do aprimoramento da educação que se lança as bases para o desenvolvimento social e econômico do Brasil.
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			Capítulo 1


			Podemos afirmar que “não há nada mais prático que uma boa teoria”?1


			Adreana Dulcina Platt


			 


			Introdução


			Este capítulo tem a pretensão de questionar, introdutoriamente, os principais debates referentes às concepções de teoria e de prática na educação. O tema se torna ainda mais central quando falamos na formação de licenciados e aos profissionais da educação, no geral.


			Para investigar os conceitos acima descritos transitaremos inicialmente pelo movimento dirigido às modernas teorias educacionais que, de alguma forma, tendem à dicotomização do processo praxiológico em um produto do pensamento e em um produto da atividade objetiva/material. Tal recorte alivia o repertório histórico (porém, não menos importante) dos elementos já classicamente discutidos quanto à díade teoria-prática (ex.: tese platônica ou tese aristotélica e prática pedagógica). Ponderamos a crítica à díade “teoria” e “prática”, mas a fazemos dirigindo nossa perspectiva ao insistente movimento de dicotomização ao fenômeno da educação em amplo aspecto; e, nesse sentido, descrevemos a premissa da qual partimos: a concepção de educação que compreende a formação plena de sujeitos históricos e críticos.


			De início, pressupomos a educação enquanto intervenção dirigida, não espontânea, portanto, com finalidade (teleologia) (Vázquez, 1977; Ponce, 1996; Kosik, 1995, entre outros). Esse aspecto orienta a condição de intervir na formação dos indivíduos e, por conseguinte, das gerações subsequentes, para que internalizem uma cultura propriamente humana, respondendo, assim, por suas necessidades – das mais básicas (sensíveis e imediatas) às mais complexas (abstrações e fantasias).


			A intervenção dirigida ao fenômeno educacional torna possível a produção da humanidade no outro, e, para isso, é constitucionalmente necessário que exista uma ação dirigida pelo sujeito mais experiente (pelo mais velho ou por meio daquele que saiba mais), oportunizando ao outro sujeito movimentos de internalização de uma segunda natureza, agora propriamente humana. Este é o desafio dado a todos nós, humanos, e em todo o tempo e lugar (Saviani, 1991, p. 19-20). 


			Na condição de dispositivos exigidos a essa constituição propriamente humana, o fenômeno educacional transita oportunamente pela transmissão-assimilação de conhecimentos historicamente orientados, enquanto elemento histórico que deve ser disponível a cada ser humano em sentido amplo e genérico: é a resposta possível à preservação da espécie, para alcançamos as instrumentalidades necessárias com o objetivo de intervir na natureza (por especialização), até a incorporação de um repertório dessas complexidades instrumentais que responderão não só pelas necessidades básicas, mas também junto ao campo da satisfação subjetiva, ou seja: nos atrevemos a descrever o fenômeno educacional formando sujeitos orientados a construir, produzir e reproduzir um mundo que responda às suas necessidades mais básicas até às suas fantasias.


			A práxis como partida para a problematização da realidade


			[...] as circunstâncias que modificam o homem são, ao mesmo tempo, modificadas por ele; o educador que educa tem que ser ao mesmo tempo educado. (Vázquez, 1977, p. 161)


			Se defendermos uma realidade levada ao “fio” da crítica histórica enquanto condição sine qua non à formação das consciências, seremos os primeiros a sermos desafiados ao exercício dessa experiência.


			A filosofia da práxis – tese marxiana argutamente defendida em Vázquez (1977) –, destaca as categorias que não podem ser desconsideradas no exercício voltado à construção de uma crítica histórica da realidade. Segundo Vázquez (1977, p. 6-7):


			Para chegar a uma verdadeira concepção de práxis, já agora entendida não como mera atividade da consciência – humana ou supra-humana – mas sim como atividade material do homem social, era preciso [...] o resgate do verdadeiro sentido da práxis [...], ou seja, seu sentido como atividade real, objetiva, material do homem, que só se é homem – socialmente – em e pela práxis (como ser social prático), não pode ser conseguido através [sic] de um retorno ao ponto de vista da consciência comum. (Grifos no original)


			A tese marxiana ao propor a superação da condição contemplativa ou prático-utilitária do mundo da vida para alcançarmos uma consciência real, pressupõe (ou exige) o exercício praxiológico de sujeitos em relação. Ou seja, não obtemos a consciência histórica por meio da falsa consciência2: condição de sujeitos que entendem a realidade à parte de uma construção histórica resultante de relações sociais e de produção; da mesma forma, não a obtemos em sujeitos situados apenas no exercício da mera atividade da consciência no sentido contemplativo tal como os materialistas vulgares3 propunham (Vázquez, 1977). Na orientação de uma rotina social, no sentido mais genérico, tal fato domina ardilosa e inexoravelmente o processo de transmissão-assimilação de conhecimentos relevantes à produção da humanidade em cada sujeito. 


			Na primeira condição – o exercício reiterado de transformação da realidade apenas em um sentido prático-utilitário, à parte da construção histórica e de produção –, a produção da humanidade no outro já o reduz ao mundo privado, cuja única voz ouvida será a da experiência sensível, conduzindo-o a um plano distorcido do real e, consequentemente, a uma falsa consciência da realidade, como acima descrevemos. 


			Na segunda condição – a pura teoria sobre o exercício da vida –, a formação dos sujeitos sociais se orientará na contribuição apenas de uma “[...] aceitação do mundo e, nesse sentido, opõe-se à sua transformação” (Vázquez, 1977, p. 162). 


			Exercício prático-utilitário na realidade (e da atividade educacional)


			O conhecimento é o conhecimento de um mundo criado pelo homem, isto é, inexistindo fora da história, da sociedade e da indústria. (Vázquez, 1977, p. 152)


			Marx nos alertava quanto ao exercício contemplativo da realidade chamando atenção especialmente à prática dos estudiosos denominados “materialistas tradicionais”, “vulgares”, “empiristas” ou “científicos”. Estes se voltavam à análise da realidade de uma forma descritiva, considerando a aparência na qual encontravam a coisa ou o objeto, e, com esse critério negavam o processo histórico exigível à produção dessa realidade material. 


			Feuerbach foi o modelo desta crítica. N’A Ideologia Alemã (2007), Marx destaca que a tese de Feuerbach desconsidera a construção histórica da realidade. A realidade para o clérigo alemão seria dada diretamente da eternidade e, assim, mesmo sendo uma descrição do que objetivamente existe, não passaria de uma ilusão, uma conjectura isolada, sempre idêntica, uma vez que para Marx o mundo sensível, ou a realidade imediata, [...]: 


			[...] (é) o produto da indústria e do estado em que se encontra a sociedade, e precisamente no sentido de que ele é um produto histórico, o resultado da atividade de toda uma série de gerações, cada uma das quais aos ombros da anterior e desenvolvendo a sua indústria e o seu intercâmbio e modificando a sua ordem social de acordo com necessidades já diferentes. (Marx; Engels, 1982, p. 17)


			Vázquez (1977) compreende que a prática cotidiana – compreendida nas tarefas desenvolvidas pelos sujeitos no dia a dia –, não exige explicação, permitindo que a consciência comum vincule os atos práticos à crença de que os mesmos caracterizem objetiva e diretamente a realidade. 


			Com tal atitude, a consciência comum acredita estar numa relação direta e imediata com o mundo dos atos e objetivos práticos. Suas conexões com esse mundo e consigo mesma aparecem diante dela num plano a-teórico. Não sente a necessidade de rasgar a cortina de preconceitos, hábitos mentais e lugares-comuns na qual projeta seus atos práticos. (Vázquez, 1977, p. 8)


			Para investigarmos o impacto transformador da ação humana no mundo e a formação humana constituída dessa transformação, devemos considerar, primeiramente, que a realidade objetiva e material não nos é dada exatamente como é vista, de forma instantânea e imediata. A realidade, conforme Marx (1982), encontra-se como uma câmera escura, em que a figura (o que é visto) está de cabeça para baixo. Antes de qualquer movimento da razão crítico-histórica em desvirar tal imagem, a ação será meramente de natureza prático-utilitária, assim como as respostas dela obtidas. O temor a este aspecto da realidade se amplia quando Vázquez (1977, p. 12) denuncia os resultados dela advindos: “o interesse exclusivo aos aspectos ‘práticos’ na vida política”. A tendência à despolitização dos sujeitos, desresponsabilizados de pensar e agir sobre e no mundo – enquanto processo histórico – é instrumento alimentado por interesses: uma ideologia, que deseja alimentar um perfil de alienação nos sujeitos.


			É evidente que reduzida a esse conteúdo “prático”, produtivo, a política só pode assumir um sentido negativo para os que permanecem à margem dessa integração, e não conseguem ver, fora desse politicismo “prático”, outra dimensão da política que não seja a do romanticismo, idealismo ou utopismo. [...] o propósito de satisfazer as aspirações “práticas” do homem comum e corrente assume igualmente outra forma como tendência alimentada também a partir do poder e destinada a destruir o mais leve despertar de uma clara consciência política, mantendo o homem comum e corrente no mais absoluto apoliticismo. (Vázquez, 1977)


			O autor revela a quem favorece esse apoliticismo do homem comum (Vázquez, 1977, p. 12-13): 


			A despolitização cria, assim, um imenso vazio nas consciências, vazio que só pode ser útil à classe dominante, que recheia as consciências com atos, preconceitos, hábitos, lugares-comuns e preocupações que, enfim, contribuem para manter a ordem vigente.


			Conforme Gamboa (2009, p. 10), transitamos em tempos na qual uma nefasta e equivocada epistemologia da prática vige enquanto expressão de força legislativa na formação de docentes, criando óbices para a articulação dos saberes construídos ao longo da tradição acadêmica.


			O mundo regido pela mentalidade prático-utilitarista ignora as atividades fundamentais sociais da política e da economia por não as vincularem com resultados (ou benefícios) imediatos e as delegam a uma minoria que articularão respostas “[...] de acordo com seus interesses particulares, de grupo ou de classe” (Vázquez, 1977, p. 13). Serão atividades chanceladas como “improdutivas” ou “parasitárias”.


			Exercício idealista na realidade (e da profissionalização)


			Tal como a relação prático-utilitarista, o idealismo, enquanto eixo para compreender a realidade, também será um nocivo ardil à construção do pensamento histórico-crítico.


			O idealismo se apoia no pensamento especulativo, ou melhor, o ideal de homem, de sociedade, de objetivos institucionais será marcado pelo exercício teórico-especulativo, ou simplesmente enquanto produto da consciência.


			O esforço em conhecer o mundo e a realidade, ainda que deva se apoiar em dispositivos imanentes às faculdades mentais, se pauta ineludivelmente no desvelamento histórico da construção desta realidade. A objetividade da práxis transformadora está na conscientização de que não existe um mundo unicamente pensado, mas constituído por escolhas objetivas e ações humanas que produzem um “mundo humano”.


			Marx (Vázquez, 1977, p. 154-155) sempre nos alertou que o conhecimento do mundo não deve ser mera contemplação nem se encontrar à margem da prática, mas, sim, o “conhecimento de objetos nela integrados, de uma realidade que já perdeu, ou está em vias de perder, sua existência imediata, para ser uma existência mediada pelo homem”. O sujeito não é aquilo o que ele pensa ou diz de si, pois “aquilo que eles (homens) são coincide [...] com a sua produção, com o que produzem e também com o como produzem” (Marx; Engels, 1982, p. 9, grifos nossos). 


			Com esta emblemática afirmação, Marx abre portas para entendermos que será a partir do modo de produção da vida que se opera o modo como se estabelecerá o pensamento de uma dada época. Eles coincidem.


			A produção das ideias, representações, da consciência está a princípio diretamente entrelaçadas com a atividade material e o intercâmbio material dos homens, linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens, aparece aqui como efluxo direto do seu comportamento material. [...] Não é a consciência que determina a vida, é a vida que determina a consciência. (Marx; Engels, 1982, p. 13-14)


			O ponto de apoio de tal assertiva é a condição de libertação de um homem abstrato, não mais refém de uma consciência de si. O sujeito só pode se considerar livre no mundo real e com meios reais porquanto ato histórico, “[...] enquanto não estiverem em condições de adquirir comida e bebida, habitação e vestuário na qualidade e na quantidade perfeitas”, pois “a ‘libertação’ é um ato histórico e não um ato do pensamento” (Marx; Engels, 1982, p. 16).


			Para Marx, depois de satisfeitos os quatro momentos (facetas) das “relações históricas primordiais4, verificaremos que o homem também tem consciência” (Marx; Engels, 1982, p. 21). A premissa deste aspecto será a partida de uma consciência ligada pelo mundo material (preso à matéria). A consciência, para o autor, evolui enquanto produto social superando as miopias da consciência do mundo sensível (ou imediatamente dado) e as do mundo especulativo (ou da consciência de si).


			Uma alternativa à superação da consciência sensível ou à superação da consciência especulativa apresentada pela Filosofia da Práxis (Vázquez, 1977, p. 162) será a análise praxiológica da realidade. Apontamos duas condições de uma dada realidade que devem ser tratadas pela análise praxiológica:


			A. Primeira condição: o exercício reiterado de transformação da realidade, em um sentido prático-utilitário, reduzindo os sujeitos a um mundo privado cuja única voz ouvida será a da experiência sensível, e, consequentemente, levando-os a uma distorção do real e à consciência falsa da realidade (Marx; Engels, 1982).


			B. Segunda condição: a pura teoria sobre o exercício da vida “contribuindo para a aceitação do mundo e, nesse sentido, opõe-se à transformação” (Vázquez, 1977, p. 162).


			Constituída nestas afirmativas, a análise praxiológica conduz à consciência de uma realidade criada pelo ser humano enquanto esforço do trabalho e do desenvolvimento da indústria, do aumento da população (força de trabalho), da divisão social do trabalho e da existência das classes sociais advindas das contradições dessa divisão social do trabalho (principalmente no campo da distribuição da riqueza produzida pelo trabalho). Estas categorias devem ser exaltadas na análise crítica da realidade.


			E a práxis com isso?


			A objetividade da práxis transformadora está na conscientização de que não existe um mundo unicamente pensado, mas constituído pela ação e escolha humana que produz um mundo objetivamente humano.


			Marx afirma que o conhecimento do mundo não deve ser mera contemplação nem se encontrar à margem da prática, mas será o “conhecimento de objetos interligados de uma realidade que já perdeu, ou está em vias de perder, sua existência imediata, para ser uma existência mediada pelo homem” (apud Vázquez, 1977, p. 154-155).


			Coincide, assim, o modo de produção da vida e o modo como se estabelece o pensamento da época. 


			A transmissão e assimilação dos conhecimentos relevantes à formação de uma segunda natureza em cada sujeito, enquanto produto das relações sociais e de produção, em cada tempo e em cada lugar, tem o lastro de um mundo organizado pela “luta dos contrários”. 


			Na construção da realidade sensível (imediatamente dada), a contradição existente pelos diferentes interesses das classes é continuamente velada. Interessa-nos discutir, aqui, a transmissão e assimilação de conhecimentos relevantes à produção da consciência histórica ou de uma filosofia da práxis, que instrumentalize os indivíduos a se afastarem da formação do “consenso espontâneo” dos sujeitos às diretrizes da classe dominante. 


			O eixo das relações sociais é respondido por meio da criação de diferentes instituições que se concentram em dirimir, objetivamente, as demandas advindas dessas relações. A fome, a saúde, a educação, (e em nosso formato complexo de sociedade, também a fantasia) etc. serão demandas que historicamente se apresentam para serem respondidas pelos próprios seres humanos. O modo, o tempo e a forma de constituição de tais instituições serão considerados culturalmente particulares a cada agrupamento social, mas, se nos concentrarmos na modernidade, há algo que, em gênero, se distribui a todas: a operação do Estado mediando institucionalmente às demandas sociais. O Estado moderno responde institucionalmente pelas demandas da sociedade por meio de diferentes aparelhos de Estado. 


			Tivemos a oportunidade de afirmar anteriormente que:


			Para a legitimação de seus atos, porquanto reconhecidamente uma ficção jurídica [...], o Estado organiza-se por meio de diferentes aparelhos, que possuem imediata correspondência e interferência no cotidiano social. (Platt, 2009)


			 A formação do cotidiano social se realiza por meio da instituição. E a instituição está umbilicalmente atrelada, na modernidade, por aparelhos de Estado. Berger e Berger (1977) descrevem a linguagem, por exemplo, como a primeira importante instituição à qual o sujeito estará submetido. Nesse sentido, não há de se falar em linguagem sem nos reportarmos às relações de poder e à construção de diferenças linguísticas. Para o debate referente ao aparelhamento de Estado e seus interesses veiculados à manutenção de uma “formação espontânea do consenso”, a língua dividida entre “culta” e “vulgar” nos introduz as agruras que sofreremos no percurso dessa análise. 


			Assim como a linguagem se constitui em relações de poder e, da mesma forma, aponta ao retrato de uma sociedade de diferentes interesses, assim caminharão os diferentes institutos do aparelhamento de Estado. 


			A práxis escolar


			Se a nós (educadores, no caso) interessa o debate dos aparelhos que institucionalmente se veiculam para a formação de seres humanos, constituindo-os de uma natureza propriamente humana, e não só isso, mas instrumentalizando-os com os saberes da crítica histórica e voltados à formação da consciência crítica, resta-nos debater a natureza da práxis veiculada na escola, porquanto instituição que responderá pela produção científico-cultural da humanidade, demandada por uma coletividade ávida por novas respostas às complexidades de seu tempo e seu espaço. Serão saberes e práticas que não se dão no vazio, mas serão constituídos por interesses, que, segundo a análise praxiológica nos ensina, vela por uma falsa consciência. Segundo Neves e Sant’Anna (2005, p. 27), tal formação é desenvolvida por meio de uma “pedagogia da hegemonia”, que se consolida pela escola, ou seja, a luta de classes também se opera na veiculação de uma práxis contemplativa ou prático-utilitária. A escola será o espaço para a formação deste “novo homem” (Falleiros, 2005, p. 211) e destes interesses de classes.


			Na escola atual, em função da crise profunda da tradição cultural e da concepção da vida e do homem, verifica-se um processo de progressiva degenerescência: as escolas do tipo profissional, isto é, preocupadas em satisfazer interesses práticos imediatos, predominam sobre a escola formativa, imediatamente desinteressada. O aspecto mais paradoxal reside no fato de que este novo tipo de escola existe e segue louvada como democrática, quando, na realidade, não só é destinado a perpetuar as diferenças sociais, como ainda a cristalizá-las em formas chinesas (Gramsci, 2001, p. 49).


			Da mesma forma, instituições escolares que veiculam a práxis especulativa, destituída do mundo da vida, se tornam estéreis e abusivas por desconstituírem os sujeitos do exercício da práxis crítica tornando-os alheios da materialidade objetiva, que responde por suas necessidades (das básicas à fantasia) em detrimento de idealizações, orientando-os a uma consciência de si, não libertando o homem – ou emancipando-o – realmente.


			Serão, portanto, as novas formas de relações de produção que trazem consigo os elementos que constroem a garantia da própria liberdade, pois permitem que novas relações sociais se estabeleçam em reação às novas demandas. (Marx; Engels, 2007)


			A transmissão e assimilação (ou o ensino-aprendizagem) dos saberes escolares, enquanto produtos da cultura e da ciência humana serão constituídos em práxis histórica e crítica quando efetivamente respondem pelas demandas da sociedade frente ao momento complexo de sua existência. 


			Não há de se falar, portanto, em dicotomização desse atributo da compreensão humana (saber) se estivermos falando da constituição de sujeitos críticos e históricos, que por meio desses instrumentos da consciência crítica, emancipam-se dos grilhões que velam pelos interesses e obstacularizam a análise praxiológica do mundo.


			Considerações finais


			Neste estudo procuramos destacar, introdutoriamente, os elementos que nos instrumentalizam a crítica frente a uma tendência moderna dicotômica desvinculada da práxis cultural e historicamente construída pela humanidade, operados por meio da análise praxiológica.


			Por meio desse instrumento crítico, os seres humanos, em formação de sua “segunda natureza” (histórico-cultural, ou seja, propriamente humana), não se sujeitariam a uma falsa consciência dada pelo mundo imediatamente sensível ou pelo mundo especulativo de uma consciência de si. A teoria marxiana aponta a impossibilidade da dicotomização do conhecimento em saberes práticos e em saberes teóricos pelo fato de estarmos falando do ser humano e, essa categoria, só se constitui em relações, de produção e sociais, que nunca se desvinculam, uma vez que é epistemologicamente impossível, segundo o método aplicado. 


			O texto aponta a escola, na modernidade, enquanto uma das instituições criadas para responder pela complexidade cultural e tecnológica produzida pela humanidade, mas que deve ser estudada a partir da constituição dos aparelhamentos de Estado que guarnece o coletivo das demandas sociais. Assim, como o Estado, tais instituições escolares devem ser lidas pelas demandas advindas da complexidade praxiológica alcançada pela humanidade.
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			Notas


				

					1. Frase atribuída a Kurt Lewin (1892-1947).


				


				

					2. Descrevemos falsa consciência quando a aparência das coisas (ou da realidade em si) está de tal forma arrefecida em nosso imaginário que se constitui em um conteúdo/critério de verdade para as decisões e os julgamentos humanos.


				


				

					3. Como denuncia Marx diante dos estudos especulativos de Feuerbach. Descreveremos melhor no tópico a seguir.


				


				

					4. Segundo Marx (Marx; Engels, 1992, p. 19-23), o primeiro ato histórico está objetivamente relacionado à existência do ser humano e isso significa condições reais de vida: comer, beber, vestir e habitar. O segundo ato histórico será: satisfeito o primeiro ato histórico (existência básica), o ser humano se dobra a novas necessidades advindas da própria satisfação do primeiro ato, e, por conseguinte, gera novas instrumentalidades e novos produtos que respondem pelas novas necessidades que surgem. O terceiro ato histórico relaciona-se com a atividade política e social da produção da vida que se constitui nas relações de seres humanos agora com rotinas e experiências mais complexas pelo que se produziu para responder as primeiras ou segundas necessidades. O quarto ato histórico pauta a orientação da atividade econômica e isso significa a produção em escala industrial (de massa) e o comércio (forma mais elaborada de intercâmbio do que se produz).


				









			Capítulo 2


			 A educação não formal enquanto campo de pesquisa no Brasil: algumas considerações e levantamentos preliminares 


			Gabriela Faria Barcelos Gibim


			Luis Fernando Tosta Barbato


			 


			Há algum tempo os estudiosos da educação tem voltado cada vez mais seus olhares para a educação que ocorre fora dos ambientes tradicionalmente relacionados à prática educacional, tais como escolas ou universidades; prova disso é o aumento substancial de estudos, grupos de pesquisa e trabalhos acadêmicos voltados a entender a importância desses outros espaços, os quais também colaboram para a formação dos indivíduos. , costumamos conceituá-las como educação não formal e educação informal, em distinção àquela educação formal que se opera nesses ambientes tradicionais de ensino dos quais falamos.


			Assim, há de se trabalhar melhor esses conceitos, de maneira a esclarecer o que propõem e no que se distinguem, apesar de terem um objetivo final comum que é a formação do cidadão. Desta maneira, podemos entender a educação formal, como nos traz Maria da Glória Gohn, como “aquela desenvolvida nas escolas5, com conteúdos previamente demarcados” (2006, p. 28), o que vai ao encontro do que nos trazem M. Lucia Bianconi e Francisco Caruso, segundo os quais “educação formal pode ser resumida como aquela que está presente no ensino escolar institucionalizado, cronologicamente gradual e hierarquicamente estruturado” (2005, p. 20). Ou seja, a educação formal é aquela que ocorre nos espaços institucionalizados de educação, tais como escolas e universidades, e seguem uma série de diretrizes específicas, tais como um currículo, além de estar construída sobre uma estrutura hierárquica e burocrática, nas quais se assentam uma série de normas que a regem.


			Já a educação informal, ainda segundo Gohn, pode ser entendida como aquela 
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